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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, 

E DO TRABALHO 

Direcção-Geral dos Registos, 
Notariado e Identificação 

Depachos de S. Ex.a  Ô Minstro da Justiça e do 
Trabalho: 

De 14 de Outubro de 1992: 

•Maria Auxilia Santos Das, nomeada para exercer o cargo 
de ajudante notarIado, referência 6, ercalão A, interinti, 
do quadro do pessoal da Direcção-Geral dos RegIstos, 
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Notariado e Identificação nos termos do artgo 1.c n.° 2, do 
Decreto Lei n.° 128/85, de 9 de Novembro conjugado com 
o n.° 4, do artigo 32.0  do Decreto-Lei n.° 10/132, de 13 de 
Fevereiro. 

De 23 de Dezembro: 

Adriano Jorge dos Santos S1va Noro, nomeadi para exercer 
o cargo de ajudante notariado de referência ti, escalão A. 
interino, do quadro do pessoal da Direcção-Geral dos Re-
gistos, Notariado e Identificação nos ternio, do artigo 
1.0  n.° 2, do Decreto-Lei 128,85, de 9 de Noeir.hro, con-
jugado com o n.° 4, do artigo 32.° do ])ecreto-Lsi n.° 
10/82, de 13 de Fevereiri. 

De 23: 

José da Silva Gonçalves, nomeado para exercer i cargo de aju-
dante notarIado, de referência 6, escalão A, interino, do 
quadro do pessoal da Drecção-Geral dos Re stos, Nota-
riado e Identificação nos termos do artIgo 1.e n.° 2, do 
Decreto-Lei n.° 128, 85, de 9 de Novembro, con4 t.gado com 
o n.° 4, do artigo 32.& do Decreto-Lei 11.0  10/3. de 13 de 
Fevereiro. 

As despesas têm cabimento na dotação inscst' no capí-
tulo 1.0, divisão 4•3,  código 1.2 do orçamento vige&e. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 5 de Abril 
de 1993). 

Direcção-Geral dos Registos, Notariado e IdalitifiCação, 8 
de Abril de 1993.-0 dIrector-geral, p/S Luís José Tocares 
I,andtim. 

Direcção-Geral dos Assuntos Judiciários 

Lista de classificação fnal dos candidatos a concurso 
de promoção na categoria de escriturários- dac:l.ígraíos, re-
ferência 2, escalão B, conforme ista definitva publicada no 
Boletim Ofc ai n.° 1, II Série, de 5 de Julho de 3962, ho-
mologada por despacho de S. Ex.3  o Ministro da Jutiça e 
do 'liabalho de 5 de Abril. 

Escriturários-dactilógrafos, referência 2, escalão B. 

Valores. 

Alice Mendes Souto Barbosa .........15 
Maria FIlomena Gmes P. Sequeira ... ... 13,5 
MarIa da Luz Soares Teixe:ra ... ... ... 12,5 
Ineudira Andrade Medina ... ... ... ... 11,5 

Lista de classificação final dos canddatos ao concurso 
de promoção nas categorIas de condutor-auto, referência 2 es-
calão C, e condutor-auto, referência 2, escalão B, conforme 
lista deflnliva pubficada no Boletim Of:cial yi.°  1, II Sére 
de 6 de Julho de 1992, homologada por despaeli de S. Ex. 
o Ministro da Justiça e do Trabalho de 5 do corrente. 

Condutor-auto referência 2, escalão C. 

Avaliação curricular: 

Victar Lopes Garcia - Apto. 

Condutor-auto referência 2, escalão i. 

Valores. 

José Firmino Lopes Cabral ... ... ... ... ...15,5 
Samuel Augusto Lobo Monteiro ... ... ... ...14,5  

Carlõs Alberto N. Moreira ...............14, 
João de Pina Teixeira ..................13.5 

Direcção-Geral dos Assuntos JudiciárTos, na Praia, 6 de 
Abril de 1993.,--0 director-geral, Ivete Montei'o. 

Gabinete do Secretário de Estado do Emprego 

Despacho de S. EX.a  o Secretário de Estado do Em-
prego: 

De 21 de Dezembro de 1992: 

.José António Vaz Ferreira. nomeadõ, provTsoramente, para 
exercer o cargo de escriturár o-dactTlógraf., referência 
2, escalão A, no Gabinete do Secretário le Estado do 
Emprego, nos termos do Decreto-Lei  n.° 86/92 de 16 de 
Julho. conjugado com o Decreto-Lei n.° 67/92 de 12 de 
Junho, (que cria o quadro do pessoal do Gabinete). 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 10., cód:gõ 1.2 do orçamento vIgente - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 6 de Abril de 1993). 

Gabinete do Secretário de Estado do Empre,0, 7 de Abril 
de 1993.-0 director do gabinete, Luís Pinto. 

op 

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS 
ESTRANGEIROS 

Direcção-Geral de Administração 

Despacho de S. Ex.3  o Secretário de Estado da Exxil 
gração e das Comunidades: 

De 19 de Janeiro de 1993: 

Maria Miquilina Fernandes de PIna, ajudante dos serviços 
geraIs, referência 1, escalão A, do quadro de pessoal 00 
MinistérIo dos Negócos Estrangeiros -- reclas, ificada 
como escr1turára-dact lógrafa de referência 2, escalão A. 
provisória, nos termos do fl.° 2, do artigo 60.0  do Decre-
to-Lei n.° 86/92, conjugado com os artigos 21.' e 22.0  d 
Decreto-Lei n.° 87/92, de 16 de Julho, continuado coloca-
da na Direcção Geral de Admnistração. 

A despesa tem cabimenti na verba inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 6., códgo 1.2 do orçameito vigente.-
(Visado pelo Tribunal de Contas em 5 de abril de 1993). 

DIrecção-Geral de Administração, Dvsão dos Recurso? 
Hum,-,nos, 8 de Abril de 1993.-0 direcior-geral, p/s.. 
Daniel Benoni Rezende Costa. 

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E ASSUNTOS 

PARLAMENTARES 

Direcção-Geral da Administração Pública 

Deliberação do Conselho Delberativo de S. Vic'ne: 

De 17 de Agosto de 1990: 

Cerlo Medna Alves—nomeado, nos termos do artigo 27. 
do Estatuto do FunclonaLsmo, para exercer, provfso- 
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ramente, o cargo de jardine:ro de 3•&  classe, do Secre-
tarado AdmInistrativo de S. Vcente. 

A despesa tem cabimento na dotação :nscrita no capi-
tulo 2.0, artigo 20 0; n° 2 do orçamento munie pai. - 
(Visado pelo Tribunal de Contas em 4 de Julho de 1991). 

D'recção Geral de Amtnis(ração Públca, na Praia, 10 
de Julho de 1991.-0 drector-gerai substtuto, José Jorge 
Lisboa da Costa Santos, director ae servços. 

Administração da Imprensa Nacional 

RECTIFICAÇÃO 

Por ter sido publcado de forma nexacta a págs: 199 
do Boletm Oficial II Sére n.° 13/93 de 29 de Março O 
despacho de S. Ex:0  o Presidente da Câmara de S. Vi-
cente, se rectlfca na parte que interessa: 

Onde se lê: 

De 10 de Fevere:ro de 1993- 

Deve-se le: 

De 10 de Feverero de 1992: 

Admnistração da Imprensa Nac:onai, na Pra'a, 14 d 
Abril de 1993.-0 admlnstrador, João Tavares de Pena. 

op 

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO 
INTERNA 

Polícia de Ordem Pública 

Divisão dos Serviços Administrativos 

RECTIFICAÇÃO 

De 6 de Março: 

João Duarte Mart:ns, técnico profissional de 2 0  nível, 

referênc : a 7, escalão A, provisór o, da Direcção-Geral 
das Contribuções e Impostos, conceddos mais três (3) 
meses de licença regIstada; com inic:o a partir do tér-
mino da ieença publIcada no Boet in Oficai fl.° 8 
II SérIe de 22 de Feveretro de 1993, fIndo os quais 
deverá apresentar-se nos serv ços. 

Despachos de S. Ex.0  o Secretário de Estado das 

Finanças: 

De 11 de Março de 1993: 

Irlanda de Pina Lopes, escriturária-dactilógraa referênca 
2, escalão A, do Fundo de Desenvolvimento Nacional, no-
meado defin.tivamente, nos (ermos do n.° 2, do art go 1.0  

do Decreto-Lei n.° 1/93, conjugadi com o artigo 27.0  do 
Estatudo do Funcionalismo. 

A despesa será suportada pelo Fundo de Desenvolvi-
mento Naoional. 

Edmundo Baessa Moreno, fiscal de impostos referêrcia 5, es-
calão A, da Direcção Geral das Contr.bu-ções e Impostos, 
nomeado definit vamente, nos termos do 'i°  2, do artigo 
1.0  do Decreto-Lei ri.0  1/93 de 15 de Fevereiro, conju-

gado com o artgo 27.0  do Estatuto do Func onalismo. 

A despesa tem cabimento na dotação nscrita no capí-
tulo 1.°, divisãi 6., código 1.2 do orçamento v gente. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 1 de Abril 

de 1993). 

Despacho conjunto de S. Ex. o Ministro da Edu-
cação e o SecretárIo de Estado das FInanças: 

Por ter sido publicado de firma inexacts no Boletim 
Ofic ai II Série n.° 7, de 15 de Fevereiro de 1995 o despa-
cho de S. Ex.0 o Secretário de Estado da Adm'nstração In-
terna, respeitantes ás nomeações dos agentes: Moisés bar-
bisa Monteiro, Tomás Gonçalves da SIlva e Adriano João 
Dias de Barros; 

Deve acrescentar-se: 

Os agentes ora nomeados devem entrar, imediatamente 
em exercício de funções, por urgente conv-enilncia de ser-
viço, nos termos do n.° 1, do artgo 8.° do Decreto-Lei n.° 
46/89 de 26 de Junho. 

Dvisão dos Serviços Adminlstratvos do Comando-Ge-
ral da Polícia de Ordem ±t3ica, na Pra a, 1 cia Abril de 
1993. --0 chefe da divisão, António Pina Carc1oo. 

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 

Direcção-Geral de Administração 
Despachos de S: Ex:a  o Mnistro das Finanças: 

De 2 de Abril de 1993: 

Jorge Milton Rodrigues da Rosa, fiscal de Imposto refa-
rênca 5, escalão A, da Direcção-Geral das Contribuições 
e Impostos, desgnado para substitur o tesoureiro de 
Finanças relerêrícia 7, escalão A, Aureliano Teixe ra Ro-
drigues da mesma Direcçãó-Geral, por um período de 
60 dias com iníc o a partir da data da entrada em vigor 
da lIcença disepinar (60 dias) concedida ao te:oureiro 
de Finanças acima referido. 

De 1 de Março de 1993: 

Maria de Lourdes Fernandes Lopes, técn.ca  superior de pri-
melra, referênca 14 escalão B, do quadro de pessoal 
da Direcção-Geral de Estatística do Mn.stério das 
FInanças e do Planeamento requIsitada nos termos 
do n° 3 do artigo ll.° do Decreto-Lei n:° 87/92 de 
19 de Julho, para exercer em regime de comIssão de 
servIço, o mesmo cargo, no Gabnete de Estudos e 
Planeamento do Mustério da Educação, por um período 
de um ano renovável. 

Despacho do Drector do HospItal «Dr. Agostnho 
Neto)), por delegação de S. Ex.0  o MIn:stro da 
Saúde e Promoção SocIal: 

Marco; Andrade NascImento, agenda guarda fscal do 
Comando da Políra Fscai do MInistério das Fnanças 
- homoogado o parecer da Junta de Saúde de Sota-
vento de 4 de Março de 1993, que é do segu'nte teor: 

«Deve regressar à Junta de Saúde com informação 
e parecer sobre capacdade laboral emItidos pela 
entdade sanItára (Delegado de Saúde)»: 

Direcção-Geral da AdmInistração na Pra-a, 12 de Abri 
de 1993:-0 d-rector-geral, José Jorge Lisboa  da Costa 
Santos: 

Direcção-Geral de Estatística 
Lista de classiticação final aos concursos cie oromoção 

para director cie 30  classe da carrera admini trai va. refe-
rência 13, escalão A, para técnico profIssional do 1.1  nível 
de 2.a clasEe, referência 8, escalão C e do ingiesso para 
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assistentes adminIstrativos, referência 6, escal'iio A, d5 pua-
ro do pessoal da D recção-Geral de Estatística, abertos por 

anúncio publ:cado no Bolet m 0f1c ai n:° 2 de 13 de Ju1 hO 
de 1992, homologada por despacho de S. Ex. o MinLtro 
dó Estado e da Coordenação Económica: 

Para dIrector de 3.' classe, referência 13, escalão A: 
Maria de Fátima de Pina Montero 16,87 
Maria Santa Fontes ..................16.46 

Para técnico proiissional do 2.0  nível de 2.' 
classe, referência 8, escalão C: 

José Joaquim Pereira Tavares Correia ... ... 10,5 
Para assistentes administrativos referênca 6, 

escalão A: 

Emanuela Gracelinda Mont&ro Garcia ... 14,83 
João José Cardoso Varela ... ... ... ... 14,73 
João F-1pe Pires Gomes ... ... ... ... 13,03 

Direcção-Geral de Estatística na Praia, 13 de Abri 
de 1993.-0 director-geral, José Tomás S. de Sena Mon-teiro. 

Tribunal de Contas 
Despacho de S. Ex.' o Secretário de Estado das Fi-

nanças: 

De 18 de Março de 1993: 

Alzira da Cruz Silva, nomeada, para exercer, o cargo de 
escrituréria-dactilógraro referência 2, escalão A, provi-
rória, da Drecção de Serviços do Tribunal de Contas 
nos termos do artigo 1.0 n.° 1 do Decreto-Lei n.° 1/93 de 
15 de Fevereiro, e do artigo 27.° do Estatuto do Fun-
cionalismo. 

A despesa tem cabimento no capítulo 1.0, divséo 15.1, 
código 1.2 do orçamento vigente. - (Visado pelo Tribunal 
de Contas em 1 de Abril de 1993). 

Tribunal de Contas, na Praia, 5 de Abril de 1993. O 
prec'iciante, Anilcl° Mart:ns. 

NíINISTiI1UO DAS PESCAS, 
AGRICULTURA E ANIMAÇÃO RURAL 

Secretaria de Estado das Pescas 
Gabinete da Secretária (Te Estado 

Despacho de S. En' o M nstro Adjuno para Admi-
nistração Pública e os Assuntos Parlemeatares: 

De 7 Abril de 1993: 

Mara do Livramento SIlva, escriturária-dactlógrafo refe-
rência 2, escalão A, do ex-quadro privativo do PAICV 
colocada no Gabinete da Secretária de Estado, promo-
vida. à clase imediata flo tsrmos do artigo 1." n." 1 do 
Decreto-Lei n.° 150/91 de 19 de Outubro, conjugado com 
o artigo 6.1  n.° 1 do Decreto-Lei n.° 151/81 de 31 de De-
zembro. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no copi. 
luTo 1.0, código 1.2 do orçamento vigente. - (Visado pslo 
Tribunal de Contas em 1 de Abril de 1993). 

Gabr.ete da Secretéra de Estado das Pescas, na Pra'a, 
7 de Abril de 1993.-0 oc:cial adminlstrat vo, éoiüoi° D a. 
Alvarenga. 

Secretaria de Estado cia Agricultura 
Direcção-Geral de Administração 

Despacho de S. Ex.' o secretárIo de Estado da 
Agrcu1tura: 

De 11 de Março de 1993: 

João Gomes Mendonça, técnco superior, referência 13, es-
calão B - transferdo, a seu pedido, nos termos do 
n.° 2, do artigo 4.0  do Decreto-Lei n.° 37/92 de 16 
de Julho, no mesmo cargo e situação para o quadro do 
Instituto Nacional das CooperatIvas, com efeitos a partr 
de 1 de Abril de 1993. 

O encargo resultante da despesa tem cabimenti na 
dotação inscrita no capítulo 1.0, dvisão 1.', códgo 33:3:4 
do orçamento vigente. - (Anotado pelo Trbuna1 de Contas 
em 1 de Abril de 1993): 

Drecção-Geral da Admnistração do Min'stérlo das 
Pescas, AgrIcultura e Anmação Rural, na Praia, 5 de 
Abra de 1993.—A directora-gera, Mera da Glória S lua, 

- pfl--------- 

MTNlSTl.RI0 1)0 TURISMO, 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

Direcção-Geral cia Administração 
Despacho de S. Ex.' o Ministro do Turismo, da In-

dústria e do Comércio: 

De 11 de Março de 1993: 

Daniel Rodrigues Livramento, técnico superior, referência 
13, escalão A, da Direcção-Geral da Indústria e Energia, 
requisitado ao abrgo do disposto no artigo 32.'-  das Ba-
ses Gerais das Empresas Públicas, aprovada pela lei n.° 
63/111/89 de 30 de Dezembro, para exercer, em comissão 
de serviço, o cargo de inspector-geral na Empresa Pé-
bilca de Abastecimento, pelo período de um ano. 

(Anotado pelo TrIbunal de Contas em 1 de Abril de 
1993). 

Direcção-Geral de Administração do Ministério do Tu-
rismo, da Indústria e do Comércio, na Praia. 5 de Abril de 
1993.-0 director-geral em exercício, Vicente Andrade 
Gomes. 

MINISTÉRIO DA 1, ' I)I5CAÇO 
E DO DESPORTO 

Di re cGra1 de Ad miii istração 
Despacho de S. Ex.' o Ministro da Educação: 

De 23 de Dezembro de 1992: 

Manuel Rodriguer Piloto, condutor-aulo de 1 geiro, relcrêno a 
2, escalilo B, de nomeação provisória, da Inspecçdo-C oral, 
colocado na sub-delegação do concelho do Paúl - pro-
movido nos termos do artigo 2.1  do Decreto n.° 9l/7 
de 14 de Setembro, conjugado com o artigo 71.' cIo D 
creto-Le n.° 86/92 de 16 de Julho, a condutor auto de li-
geiros, referência 2, escalão C. 

A despesa tem cabimento na dotação  inscrito no capi- 
tulo 1.0,  divisão 6.', código 1.2 do orçamento vigente. -- - 

sado pelo Tribunal de Contas em 26 de Fevereiro de 1993). 
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João Baptista Lopes, guarda, referência 1, escalão A, 
assalariado, da Escola do Ensino Básico Complementar 
do Sal - promovido nos termos do artigo 2.0  do Decreto 
n.° 98/87 de 14 de Setembro, conjugado com o artigo 74.0  
do Decreto-Lei n.° 86/92 de 16 de Julho, a guarda, refe-
rência 1, escalão C. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 40.a,  código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 26 de Fevereiro de 1993). 

Severo de Jesus Guilherme, condutor-auto ligeiro, refe-
rência 2, escalão A, de nomeação provisória, da sub-de-
legação do concelho do Porto Novo - promovido nos 
termos do artigo 2.0  do Decreto n.° 98/87 de 14 de Se-
tembro, conjugado com o artigo 74.0  do Decreto-Lei n.° 
86/92 de 16 de Julho, a condutor-auto ligeiro, referência 
2, escalão B. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 19.,  código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 22 de Março de 1993). 

José Paulo dos Santos Rodrigues, condutor-auto ligeiro, 
referência 2, escalão A, de nomeação definitiva, da De-
legação do Ministério da Educação de S. Vicente-pro-
movido, nos termos do artigo 2.0  do Decreto n.° 98/87 
de 14 de Setembro, conjugado com o artigo 74.0  do De-
creto-Lei n.° 86/92 de 16 de Julho, a condutor-auto li-
geiro, referência 2, escalão B. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 21., código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 22 de Março de 1993). 

André António Macedo, condutor-auto ligeiro, referência 
2, escalão A, de nomeação provisória, da sub-delegação 
do Ministério da Educação de Santa Cruz - promovido, 
nos termos do artigo 2.0  do Decreto n.0  98/87 de 14 de 
Setembro, conjugado com o artigo 74.1  do Decreto-Lei 
n.° 86/92 de 16 de Julho, a condutor-auto ligeiro, refe-
rência 2, escalão B. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 14., código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 22 de Março de 1993). 

Paulo Jerónimo Bronze, guarda, referência 1, escalão A, 
assalariado, da Escola do Ensino Básico Complementar 
do Porto Novo-promovido, nos termos do artigo 2.0  do 
Decreto n.° 98/87 de 14 de Setembro, conjugado com 
o artigo 740 do Decreto-Lei n.° 86/92 de 16 de Julho, 
a guarda, referência 1, escalão C. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0, divisão 28.a, código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 31 de Março de 1993). 

Ludgero Manuel da Cruz, guarda, referência 1, escalão A, 
assalariado da Escola Industrial e Comercial do Mindelo 
promovido, nos termos do artigo 2.0  do Decreto n.° 98/87 
de 14 de Setembro, conjugado com o artigo 74.0  do De-
creto-Lei n.° 86/92 de 16 de Julho, a guarda, referência 

1, escalão C. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.°, divisão 540, código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-

sado pelo Tribunal de Contas em 31 de Março de 1993). 

Albertino Diniz Lopes, guarda, referência 1, escalão A, 
assalariado, da Delegação do Ministério da Educação de 
S. Vicente - promovido, nos termos do artigo 2.0  do De-
creto n.° 98/87 de 14 de Setembro, conjugado com o ar-
tigo 74.0  do Decreto-Lei n.° 86/92 de 16 de Julho, a 
guarda, referência 1, escalão C. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 21.0,  código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 31 de Março de 1993). 

Mário Pereira, guarda, referência 1, escalão A, assalariado, 
da sub-delegação do Ministério da Educação do Tarrafal 
- promovido, nos termos do artigo 2.0  do Decreto n.° 
98/87 de 14 de Setembro, conjugado com o artigo 74 0  
do Decreto-Lei n.° 86/92 de 16 de Julho, a guarda, refe-
rência 1, escalão C. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 15., código 1.2 do orçamento vigente.— (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 31 de Março de 1993). 

Alfredo Ribeiro Vaz, guarda, referência 1, escalão A, 
assalariado, da Escola do Ensino Básico Complementar 
de Santa Catarina - promovido, nos termos do artigo 2.0  
do Decreto n.° 98/87 de 14 de Setembro, conjugado com 
o artigo 74.0  do Decreto-Lei n.<1  86/92 de 16 de Julho, 
a guarda, referência 1, escalão C. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.°, divisão 37.°, código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 31 de Março de 1993). 

Jacinto Gomes da Costa, guarda, referência 1, escalão A, 
assalariado, da Escola do Ensino Básico Complementar 
de Santa Cruz -promovido, nos termos do artigo 2.0  
do Decreto n.° 98/87 de 14 de Setembro, conjugado com 
o artigo 740  do Decreto-Lei n.° 86/92 de 16 de Julho, 
a guarda, referência 1, escalão C. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 34,0,  código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 31 de Março de 1993). 

Cipriano António Rodrigues, guarda, referência 1, escalão A, 
assalariado, da Escola do Ensino Básico Complementar 
«Jorge Barbosa» -promovido, nos termos do artigo 2.° 
do Decreto n.° 98/87 de 14 de Setembro, conjugado com 
o artigo 74.0  do Decreto-Lei n.° 86/92 de 16 de Julho, 
a guarda, referência 1, escalão C. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 43•0, código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 31 de Março de 1993) 

Alcídio Cardoso Almeida, guarda, referência 1, escalão A, 
assalariado, da Escola do Ensino Básico Complementar 
«Eugénio Tavares» -promovido, nos termos do artigo 2.° 
do Decreto n.° 98/87 de 14 de Setembro, conjugado com 
o artigo 74.0  do Decreto-Lei n.° 86/92 de 16 de Julho, 
a guarda, referência 1, escalão C. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí- 
tulo 1.°, divisão código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi- 
sado pelo Tribunal de Contas em 31 de Março de 1993). 

António Gonçalves Rosário, guarda, referência 1, escalão A, 
assalariado, da Escola do Ensino Básico Complementar 
do Lavadouro-  promovido, nos termos do artigo 2.0 
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do Decreto n.° 98/87 de 14 de Setembro, conjugado com 
o artigo 74.° do Decreto-Lei n.° 86/92 de 16 de Julho, 
a guarda, referência 1, escalão C. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo l.°, divisão 29.', código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 31 de Março de 1993). 

Direcção-Geral de Administração do Ministério da Edu-
cação Divisão de Recursos Humanos, na Praa, 5 de 
Abril de 1993.—O chefe da divisão, Fernando Ortet Fer-
a andes. 

Direcção-Geral do Ensino 

Despachos de S. Ex.0  o Ministro da Educação: 

De 16 de Maio de 1992: 

Ana Maria Monteiro Brito, professora do 4.° nível, referên-
cia 13, escalãô A, nomeada, provisoriamente, no cargo, 
nos termos do artigo 27.1  do Estatuto do Funcionalismo, 
conjugado com a alínea h) do artigo 63." do Decreto-Lei 
n.° 86/92, de 16 de Julho, com efeitos a partir da data 
do despacho. 

De 17 de Fevereiro de 1993: 

Noemi Rute Lima Ramos, professora do 3." nívei, referên-
cia 11, escalão A, da Escola do Ensino Secundario de 
Achada Santo António, nomeada, provisóriamente, profes-
sora do 4," nível, referência 13, escalão A, nos termos do 
artigo 27." do Estatuto do Funcionalismo, conjugado com 
a alínea h) do artigo 63." do Decreto-Lei n.° 86 /92, de 
16 de Julho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita 'no capí-
tulo 1.", divisão 48.1, códigô 1.2 do orçamento vigente. - 
Visado pelo Tribunal de Contas em 8 de Abril de 1993). 

De 23 de Março: 

José Trindade Santos Carciano Graça, professor cio 3.0  
nível, referência 9, escalão C.— colocado na Escola do 
Ensino Básico Complementar «Jorge Barbosa», concelho 
de S. Vicente, exonerado a seu pedido, com efeitos a 
partir da data do despacho. 

L.orningos Semeclo, professor de 2." nível, referência 5, esca-
lão C, de nomeação provisória, da Direcção-Geral do En-
sino - nomeado, definitivamente, no referido cargo, nos 
termos da alínea c) do artigo 27." do Estatuto do Fun-
cionalismo, com efeitos a partir da data do despacho. 

Filomena de Fátma Ramos Lima Monteiro, professora 
de 4." nível, referência 13, escalão A, de nomeação 
provisóra - concedida nomeação defintiva no referido 
cargo, nos termos da alínea c) do artigo 27.1  do Es-
tatuto do Funcionalismo, com efeitos a partir da data 
do despacho. 

Elíib Alberto Soares Gomes, professor de 4.0  nível, re-
ferêncIa 13, escalão B, de nomeação provisóra—no-
meado defniit±vamente no referido cargo, nos termos 
da alínea c) do artigo 27.0  do Estatuto do Funciona-
lismo, com efeitos a partir da data do despacho. 

COMUNICAÇÕES 

Para os devidos efeitos se c3munica que foi visado pelo 
Tribunal de Contas em 8 de Abril de 1993, o despacho de  

S. Ex." o Ministro da Educação, de 28 de Novembro de 1992, 
respeitante a contratação do professor do 3.0  nível, refe-
rência 11, escalão A, do Liceu «Domingos Ramos», António 
.Albano do Socorro Fragoso. 

Para os devidos efeitos se oõmunica que foi visado pelo 
Tribunal de Contas em 6 de Abril de 1993, o despacho de 
S. Ex." o Ministrd da Educação, de 17 de Outubro de 1992. 
respeitante a contratação do professor do 4.° nível, refe-
rência 13, escalão A, do Liceu «Domingos Ramos», Jose 
Lima Lopes Sanches. 

Para os devidos efeitos se comunica que foram visados 
pelo Tribunal de Contas aos 5 de Abril de 1993, os despa-
chos abaixo indicados de S. Ex.a o  Ministro  da Educação 
respeitantes as contratações dos seguintes docentes: 

De 25 de Outubro de 1992: 

Escola do Ensino Básico Complementar «João Teves»: 

Joaquim dos Reis Brito -referência 9, escalão C. 

De 18 de Novembro: 

Escola do Ensino Básico Complementar -Lavadouro, 

Zaida Helena Pereira Sanches -referência 9, escalão C. 

Liceu de Santa Catarina: 

Maria Alice Dias Teixeira -referência 9, escalão C. 

Para os devidos efeitos se comunica que foram visados 
pelo Trlbunal de Contas aos 6 de Abril de 1993, os despa-
chos abaixo indicados de S. Ex." o Ministro da Educação 
respeitantes as contratações dos seguintes docentes: 

De 27 de Setembro de 1992: 

Escola Secundária de Achada Santo António: 

Renato Lopes Fernandes -referência 9, escalão C. 

Escola Ensino Básioõ «Januário LeIte» --Paúl: 

Lurena Delgado Silva -referência 9, escailio C. 

RECTIFICAÇÕES 

Por ter sido publicado de forma inexacta no Boletim 
Oficai n.° 14 /93, II Série, o deuacho de S. Ex 0. o Ministro 
da Educação e do Leporto, referente a contratação da pro-
fessora de posto ecolar, referência 5, escalão A, Alcinda 
Fortunata dos Santos Diniz, colocada na Escola 1 da vila 
da Ribeira Brava, concelho de S. Nicolau, pelo que nova-
mente re  publica na parte que interessa: 

Onde se lê: 

Despacho de S. Ex." o Ministro da Educação: 

De 14 de Janeiro de 1992: 

Deve ler-se: 

Despacho de S. Ex.a o Ministro da Educação: 

De 14 de Janeiro de 1993: 
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Lista de classificação fnai dos candidatos admitidos 
ao concurso de promoção a técnicos referência 12, escalão 
A, e técnicos adjuntos referêncin 11, escalão B, conforme 
anúncio publicado no Boleti'm Oficial, II Série n:° 17/92 
de 25 de Abrll, homologado em 8 de Abril de 1993 pelo 
director-geral da Saúde por delegação de S. Ex.a 
nistro da Saúde: 

Admit dos: 

Para técnicos ref. 12, esc: A: 

Valores 

1—José Alberto Pires Barreto ... ... ... ...  17,3 

2 - Elizabeth de Fáffma Almeida Dias ......17,2 

3 -José Silva Rocha ... ... ... ... ... ...  17,2 

4 Fernando Jorge Monteiro ... ... ... ...  14,0 

5 - Maria Fernanda Barbosa ... ... ... ...  13,9 

Para técnicos adjuntos ref. 11, esc: B: 

1 -Luís Flipe Oliveira ..................17.6 

2—Débora dos Santos ... ... ... ... ... ...  17,5 

3 - Luísa Catarina Sousa Cardoso ... ... ...  17,0 

4-  Maria José Perea Neves ... ... ... ...  16,4 

5 - Carlos Alberto Rodrigues ... ... ... ...16,3 

6 - Etelvina Maria Medina Lopes ... ... ...  16,3 

7 - Ivone Maria dos Santos Duarte ... ... ...  16,0 

8 - Maria José Andrade Creia Lima ... ...  15,8 

9 —Adão Monteiro Fonseca ... ... ... ...  ... 15,7 

10—Maria Cesarina Lima R. Cruz ... ...  ... 13,7 

11 - Paula Maria Fortes ... ... ... ... ...  ... 13,4 

12—Rita Benvinda S. A: Arteaga ... ...  ... 12,9 

13—Eunice Ary Antunes ... ... ... ... ...12,7 

14—Maria da Luz R. M: Fonseca ... ... ...12,6 

15— Amilcar Gomes Martins ... ... ...  ... 12,5 

Excluído: 

AntónIo Agostinho M. B. Barros. por não ter apresen-
tado o trabalho por escrito e a classificação de serviço. 

COMUNICAÇÃO 

Para os devidos efetos se comunica que a técnica su-
perior de 1.' referência 14, escalão B, Dr.a  Filomena Libâ-
nia Monteiro Évora, que se encontrava em comissão even-
tual de serviço em Portugal para a especialização  em 
anestesiologia, retomou as suas actividades no sector do 
bloco operatório do Hospital «Dr. Baptista de Sousa» 
S. Vicente a 15 de Março do corrente ano. 

RECTIFICAÇÃO 

Chong Poh Chean e Estela Tejada Chong, contratados 
para prestação de serviço como técnlcos superiores (esto-
malog.stas) da Direcção-Geral de Saúde, com o venci-
mento mensal de 53290$ cada. 

O presente contrato é válido por um ano, ficando os 
mesmos colocados na Delegacia de Saúde de Santa Catarina. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0, divisão 4, código 1:2 do orçamento vigente. - 

Anotados pelo Tribunal de Contas em 5 de Março de 
19931. 

Obs: Dá por sem efeito a publicação feita no Boletórr 
Ofcial II Série n.° 13/93 de 29 de Março: 

Direcção-Geral da Administração do Ministério da Saú-
de, 8 de Abr:l de 1993. -0 director-geral, José Maria 

Soares de Brito. 

MINISTÉRIO DA DA CULTURA 
E COMUNICAÇÃO 

Gabinete do Ministro 

Despacho de S. E. o Ministro da Cultura e Co-
municação: 

De 1 de Março de 1993: 

Maria da Ressurreição do Rosário Almeida Graça, licen-
ciada em línguas e literaturas modernas, de nomea-
ção provisória, do quadro de pessoal da Televisão Na-
cional de Cabo Verde -transferida, a seu pedido, nos 
termos do n.° 1 do artigo 4:1  do Decreto-Lei n:° 87/92, 
de 16 de Julho, no mesmo cargo e situação para o 
quadro de pessoal do Ministério da Cultura e Comuni-
cação. 

O encargo resultante da despesa tem cab:mento na 
dotação inscrita no capítulo 1.0,  divisão la,  código 1.2 
do orçamento vigente. - (Anotado pelo Tribunal de Contas 
em 1 de Março  de 1993). 

Gabinete do Ministro do Ministério da Cultura e Co-
municação, na Praia 5 de Abril de 1993.-0 director-geral, 
Joaquim, Mendes Correia. 

MUNICÍPIO DE S. NICOLAL 

Câmara Municipal 

Lsta provisória dos candidatos ao concurso para preen-
chimento de vagas existentes no quadro privativo do 
Município de S. Nicolau conforme anúncio publicado na 
II Série do Boletim Oficial n.° 5 de 1 de Fevereiro de 
1993: 

Para escriturário-dactilógrafo: 

Adriano de Brito Duarte; 

Ana Tereza dos Reis Duarte Rocha Fernandes: 
Isai as Pascoal Lopes do Livramento; 

Maria Augusta Neves Ramalho: 

Para recepcionista: 

Gze1a Maria da Luz Spencer; 

Gilda Maria Almeida; 

Manuela da Ressurreição Cabral Tavares: 

Para fiscafs: 

Adão Almeida Silva; 

Carlos Girllo dos Reis; 

Cornélio Pedro dos Santos; 

Edemar Jorge Pires Almeida: 
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Por ter sido publicado de forma inexacta no 'loletim 
Oficial n.°  14/93, II Série, o despacho de S. Ex.0  o Ministro 
da Educação e do Desporto, referente a contratação do pro-
fessor do 30 nível, referência 11, escalão A, Braima Sei.dl 
- colocado na Escola do Ensino Básico Complementar de 
Calabaceira, concelho da Praia, pelo que novamente se pu-
blica na parte que interessa: 

Onde se lê: 

raimi Seidi- 

Deve ler-se: 

Braima Seidi- 

Por ter sido publicado de forma inexacta no Boletim 
Oficial n.° 13/93, II Série, o despacho de S. Ex.a o Ministro 
da Educaçãõ e do Desporto, de 28 de Dezembro de 1992, 
referente a contratação da professora de posto escolar, refe-
rência 5, escalão A, Marli Freitas Santos Meio Ramos em 
serviço na Escola 24 de Juncalinho -concelho de S. Nicolau 
-pelo que novamente se publica na parte que interessa: 

Onde se lê: 

Marli Freitas Santos Meio Évora. 

Deve ler-se: 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 

Direcção-Geral de Administração 

Despacho de S. Ex.0  o Ministro da Educação em subs-
tituição do Ministro da Saúde: 

De 8 de Dezembro de 1992: 

Daniel Gomes Alves, nomeado, provisóriarnente, para exer-
cer o cargõ, de assistente administrativo, referência 6, es-
calão A, da Direcção-Geral de Saúde, nos termos do ar-
tigo 27.' do Estatuto do Funcionalismo, conjugado com o 
n.° 2, alínea a) do artigo 29.' e 74.' do Decreto-Lei n.° 
86/92, de 12 de Julho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1°, divisão 4•0,  código 1.2 do orçamento igente. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 1 de Abril de 1993), 

Despachos de S. Ex. o M.nistro da Saúde: 

De 30 de Março de 1993: 

Risa Paula Cruz Silva, filha do agente da Polícia Marí-
tima, Joaquim da Cruz Silva -homologado o parecer 
da Junta de Saúde de Barlavento, emitido em sessão 
de 26 de Fevereiro de 1993, que é do seguinte teor: 

Marli Freitas Santos Melo Ramos. 

Por ter sido publicado de forma inexacta nos Boletins 
Oficais n.011  13 e 14/93, II Série, os despachos se S. Ex,0  o 
Ministro da Educação e do Desporto, referentes as contra-
tações das professoras de posto escolar, referência 5, esca-
lão A, Irlandina Pina Pereira Fernandes e Daniela Gumes 
Correia, respectivamente, em serviço no EBE do concelho 
de S. Filipe -Ilha do Fogo, pelo que novamente se publica 
na parte que interessa: 

Onde se lê: 

Despacho de S. Ex.a o Ministro da Educação; 

De 7 de Janeiro de 1993: 

Deve ler-se: 

Despacho de S. Ex.a  o Ministro da Educação 

De 1 de Novembro de 1992: 

Por ter sido publicado de forma inexacta no Suplemento 
ao Boletim Oficial n,° 25/92 o despacho de S. Ex.a o Mi-
nistro da Educação, de 14 de Setembrõ de 1992, respeitante 
a professora primária, referência 9, escalão A, Ana Olinda 
Delgado Ramos, da Escola n.° 1 de Sal-Rei, concelho da 
Boa Vista, pelo que novamente se publica na parte c,,ue 
interessa: 

Onde se lê: 

Maria Olinda Delgado Ramos. 

Deve ler-se: 

Ana Olinda Delgado Ramos. 

Direcção-Geral do Ensino, 12 de Abril de 1993. - A drec-
tora-geral, Marina Gomas Sousa Ramos. 

«Que a examinada deve ser evacuada para o  exte-
rior a fira de receber tratamento cirúrgico espe-
cializado num centro de neurocirurg1a por correr 
risco de deormJdade grave com permanência no 
país,,. 

De 1 de Abril: 

Cana Helena Barros de Pina, auxijiar administrativo, re-
ferência 2, escalão A, da Direcção-Geral de Saúde-
nomeada, definitivamente, no referido cargo nos ter-
mos do § 1.0 do artigo 27.1  do Estatuto ;bo Funciona-
lismo. 

Maria de Fátima Abreu Costa Ferreira Santos, auxiliar 
administrativo, referência 2, escafão B, da Direcç50-Geral 
de Saúde - nomeada, definitivamente, no referido cargo, 
nos termos do § 1.0 do artigo 27.' do Estatuto do Fun-
conalismo. 

Dspensados da anotação do Tribunal de Contas). 

De 6; 

Maria de Lourdes Vaz Sanches, costureira, de referência 2, 
escalão C, da Direcção-Geral de Saúde - nomeada, de-
finitvamente, no referido cargo, nos termos dQ § 1.° 
do artigj 27.0  do Estatuto do Funcionalism'. - (Dispen-
sado da anotação do Tribunal de Contas). 

Lista de classificação final da única candidata admi-
Itda ao concurso de promoção a técnica superior referên-
cia 13, escalão E, conforme anúncio publicado no Boletim 
Oficial a.° 5 de 1 de Fevereiro de 1992, homologada 
em 1 de Abril de 1993, pelo director-geral de Saúde por 
delegação de S. Ex o Ministro: 

Maria Elisa Mendes da Vaga ......15 valore 
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Emanuel BonLfácio Lopes dos Santos; 

Estanislau do Rosário Basilio; 

Filipe Mateus Gonçalves; 

Francisco Andrade Piloto; 

Francsco do Rosário Ramos; 

Jaime Silva Santos; 

José Conceição Crisóstomo; 

Roberto António Ramalho; 

Excluído por ter mais de 35 anos: 

José do Rosário da Cruz: 

Para operário-qualificado, eletricista 3a classe :  

António Duarte Fonseca; 

Evaristo Nascmento Brito; 

Már.o Luciano Gabriela Évora: 

Para operador-qualifcado, operário de má-
qunas: 

Carlos Benfeito, Silva; 

Francisco Conceição Gabriela Lima; 

Francisco Manuel dos Santos Olivera; 

Júlio Pedro Lopes. 

Pedro António da Cruz: 

Tomás Barreto Ramos: 

Para sjudante de canalizador: 

1. José Augusto de Freitas Rocha: 

As provas terão lugar no dia 26 de Abril pelas 09:00 
horas, no Salão Nobre do Município de S. Mcolau, na 
vila da Ribera Brava. 

Júri: 

Presidente: João António Lourdes ParIs, vereador. 

Vogais: Bernardino Conceção, operário -qualificado: Jo-
sé da Luz Gomes; 

Secretário: Marta Antónia Neves Silva Lima Ro 
drigues. 

Câmara Municpal de S. Nicolau, 8 de Março de 1993. 
- O secretário munIcipal, Maria António N,  Lima Rodri-
gues. 

ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTROS 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E DO TRABALHO 

Direcção-Geral dos Registos, Notariado 
e Identificação 

Cartório Notarial da Riegio de i.' Clame 
da Praia 

NOTÁRIO: ANTóNIO PEDRO SILVA VARELA 

EXTRACTO 

Certifico narrativamente que a presente fotocópia com-
posta em três folhas, está conforme com o original, extraí- 

da do Livro de notas para escrituras diversas número 41/C, 
de folhas 89 a 91, com a data de trinta e um de Março 
do ano em curso, foi entre Volker Neumann e Arlindo 
Vicente Silva constituída uma sociedade por quotas de 
responsabilidade lnliada, denominada «INDUCONSULT, 
LIMITADA», que se rege pelos artigos seguintes: 

Artigo Primeiro 

A sociedade adopta a denominação de «INDU(0N-
'ULT. LIMITADA». 

Artigo Segundo 

A sociedade tem a sua sede na cidade da Praia e 
pode abrir delegações, sucursais filiais ou outras formas 
de representação no país ou no estrangeiro. 

Artigo Terceiro 

O objecto da sociedade é, nomeadamente a presta-
ção de serviços, interna ou externamente, de consultado-
ria industrIal, nos domínios de engenharia siderúrgica, 
deignadamente de máqu,'nas, concepção e instalação de 
«plants» para combustíveis líquidos e gasosos, de energia 
convencional, petroquímicas, tratamento de água e super-
visão dos mesmos serviços. 

A sociedade poderá ainda dedicar-se ao comercio 
(trad.ing) internacional em tudo quanto for conexo com 
o seu objecto socIal eu que a Assembleia Geral entender 
cometê-la. 

Artigo Quarto 

O cap'tal coral é de duzentos e cinquenta mil escudo 
realizado em dinheiro e corresponde às quotas dos sócios 
assim distribuidas: 

Volker Neumann uma quota de duzentos e  quarenta 
mil escudos. 

Artindo VIcente Silva uma quata de dez mil escudos. 

Art go Quinto 

É proibrda a cessão de quotas a pessoas estranhas I 
ociedade, sem o consentimento do outro sócio. 

Artigo Sexto 

A gerência da socieda, com dispensa de caução, a sua 
representação em juízo ou fora dele é con.ada ao sócio 
Volker Neumann. 

Parágrafo Úrico) -Paira a sociedade se obrigar vali-
damente basta a asstnatura do gerente Volker Neumann 
não podendo este obrIgá-la em fanças, abonações, letras 
de favor ou em contratos, actos ou documentos estranhos 
sos fIns da mesma. 

Artigo SéVmo 

'Os balanços serão dados anualmente e encerrados 
em trInta e um de Dezembro de cada ano, deverão a pre-
sentação dos mesmos ter lugar até trinta e um de Março 
do ano segu'nte. 

Os lucros liquidos apurados depois de dedudo o 
fundo de reserva legal, no mínimo de cinco por cento 
serão divididas entri as partes na proporcionalidade das 
quotas e creditadas na respectiva conta, não podendo, 
contudo, ser levantados senão após a deliberação da Assem-
bl&a Geral. Na mesma proporção serão apontados os 
prejuízos. 

Artigo 0tavo 

A soc'edade só se dissolverá nos casos previstos nas leL 
e os sócios procederão à partilha 'conforme acordarem e 
for de direito: 

Parágrafo único) —Em caso de morte, interdição ou 
incapacitação de um dos sódos, a sociedade continuará 
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com os herdeiros do sócio falecido ou representante do só- Artigo 2.0  
cio nterdito ou capaz, salvo se os herdeiros preferem 
afastar-se da sociedade. 1. A sociedade tem a sua sede na cidade da Praia. 

No caso de quererem continuar, os herdebros deverão, 2. A sociedade, mediante decisão da gerência, poderá 
no prazo máximo de trinta dias, nomear quem os repre- criar delegações ou qualquer forma de representação em 
senta para todos os actos sociais. qualquer ponto do território nacional ou no estrangeiro. 

Preferindo os herdeiros afastarem-se da sod!edade pro-
cedes-se-á ao balanço e receberão o que se apurar per-
tencer-lhes e que lhes será pago pela forma a combinar 
entre os sécios. 

ArOgo Nono 

A sociedade dissolver-se-á nos casos previstos na lei: 

D:ssolvikla a sociedade, o património social será 
adjudicado ao sócPo que melhor preço e melhor garantia 
de pagamento oferecer. 

S. O sócio Volker Neumann goza do direito de prefe-
rênc!a. 

Artigo Décimo 

Toda alteração ao pacto social deverá obdecer ao es- 
tatuido no artigo quadragésimo primeiro da lei das so- 
ciedades por quotas vigente. 

Artigo Décimo Prmeiro 

As assembleias gerais, nos casos em que a lei não 
determinar formas especias, serão convocadas pelo sóeo 
gerente, por carta, expedida com pelo menos, qunze das 
de antecedência. 

As assembleias gerais,  salvo nos casos em que a 
lek exigir outra maioria, deliberarão por malorla absoluta 
de votos. 

Artigo Décimo Segundo 

Os casos omissos serão regulados pela legislação vi-
gente na República de Cabo Verde para compensas de 
iguais natureza e fins. 

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe da Praia, 
aos dois dias do mês de Abril do ano de mil novecentos 
e noventa e teês. - O Notário, António Pedro Silva Varela. 

Art. 17:0  n:° 1 .........75$00 
C. G. S................8$00 
Reembolso ............50$00 
Selos ..................18$00 

Soma .........151$00 

(Importa em cento cinquenta e 
um escudos) • Conferida, Registada 
sob o n.° 2 168/93 

(81) 

NOTÁRIO: ANTÓNIO PEDRO SILVA VARELA 

EXTRACTO 

Certifico para efeitos de publicação que a presente fo-
tocópia composta de três folhas, está conforme com o ori-
ginal, extraída da escritura exarada de folhas noventa e 
quatro a noventa e seis, verso do livro de notas para escri-
turas diversas número quarenta e um barra C, deste Car-
tório a meu cargo, em que foi constituída entre Elhadj 
Abdourahmane Diailo e Mamadou Aliou Díallo, uma so-
ciedade por quotas de responsabilidade limitada, denomi-
nada «SACI, LDA.» - Sociedade Africana de Comércio e 
Indústria, que se regerá pelos estatutos que se seguem. 

Artigo 1.0  

A sociedade adopta a denominação «Sociedade Africana 
de Comércio e Indústria, Importação Exportação a» abre- 
viadamente «SACI, LDAi,. 

Artigo 3b 

A sociedade tem por objecto o  exercício de actividade 
de comércio internacional, importação, exportação e reex-
portação. 

Artigo 4.° 

A sõcledade poderá dedicar-se ainda a outras actividades 
afins, complementares ou conexas com o seu objecto, desde 
que assim seja decidido pela gerência. 

Artigo 5° 

A duração da sociedade é por tempo indeterminado. 

Artigo 6 

1. O capital social da sociedade é de cinco milhões de 
escudos, representado por duas quotas, assim distribuídas 

Uma quota de dois milhões e quinhentos mil es-
cudos, correspondente a cinquenta por cento 
do capital, pertencente ao sócio Elhadj Abdou-
rahmane Diailo; 

Uma quota de dois milhões e quinhentos mil es-
cudos, correspondente a cinquenta por cento 
do capital pertencente ao sócio Mamadou Aliou 
Diailo. 

2. As quotas acham-se integralmente realizadas em di-
nheiro. 

Artigo 7.; 

A sociedade, por deliberação da assembleia geral, p0-
der' proceder ao aumento do seu capital social. 

Artigo 8.- 

A cessão de quotas é livre entre os sócios. 

A cessão de quotas a favor de terceiros depende do 
consentimento da sociedade, que goza do direito de pre-
ferência. 

O SÓCiD que desejar fazer a cessão deverá comunicá-lo 
à sociedade por carta registada, com aviso de recepção, com, 
pelo menos, noventa dias de antecedência. 

Artigo 9.° 

A administração da sociedade e a sua representação 
em juízo e fora dele, incumbem ao sócio Elhadj Abdourah-
mame Dialio qce fica assim designado gerente. 

Fica o gerente dispensado de caução. 

Artigo 10.0 

A sociedade vincula-se pela assinatura 5o gerente 

A sociedade não se obriga em contratos, fianças, abo-
nações, letras de favor ou quaisquer actos e documentos 
estranhos aos seus fins sociais, ficando o gerente pessoal-
mente responsável pelos prejuízos que daí advierem para 
a socãedade. 

Artigo 11.0 

A assembleia geral deliberará sobre as condições de pres-
tação de trabalho à sociedade pelos sócios. 

Artigo 12.° 

A assembleia geral poderá autorizar a participação da 
sociedade na constituição administração e fiscai:zação dou-
tras empresas. 
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Artigo 13.0 dos Santos Morais, denominada «MECAP», que se rege pelos 
artigos seguintes: 

As reuniões da assemble'a geral são convocadas pelo ge- 
rente por carta reg'stada, com aviso de recepçlo, ou ainda Artigo 1j 
por telegrama, telex ou telefax, com, pelo menus, dez dias 
de 5 ecerl.pio- É const'tuida uma firma ind'v'dual de Carlos Alberto dos 

Santos Morais, sob a denominaçãô de «MECAP». 
Artigo 14.° 

Artigo 2.° 
O sócio, que não puder estar presente, pode fazer-se re- 

presentar por outra pessÓa, mediante comunicaço assinada A duração da firma «MECAP» é por tempo indetermi- 
dirgida à assemblea geral. nado contando o seu tempo de início a part'r de hoje. 

Artgo 15.° 

Havendo divergências entre os sócios sobre assuntos de-
pendente- da deliberação da asemb'eia geral, deve esta 
apreciá los antes da sua eventual submissãO aos tribunais, 
em caso de falta de acordo. 

Artigo 16.0  

Os balanços são feitos anualmente, encerrando-se a trinta 
e um de Dezembro do respect'vo anO e devendo ser apre-
sentados até trinta e um de Março do ano subsequente. 

Art'go 17.° 

O ano social é o civil. 

Artgo 18.° 

Os lucros líou'dos apurados em cada exercício serío 
dividilos  r&os sócios na proporção das suas quoia, depois 
de deduzidos dez por cento para o  fundo de reserva legal. 

Artgo 19.° 

A sociedade dissolve se nos casos e nos termos previstos 
na lei, e, em oua'auer caso, serão Fnuidatário as sóc'os, 
procedendo à liquidação conforme entre si acordarem. 

Artgo 20.° 

Em cao de morte ou interd'ço de qualquer dos sócios, 
a sociedade cont'nuará com o outro e com os herdeiros eu 
representantes do sác'o falecido, ou interdito, ea'vo re estes 
preèrircm afalar-se da sociedade,  caco em que se proce-
derá ao balanço e os herdeiros rece'erõ o quc se apurar 
pertencer-lhes, na forma cornb'nada entre os sócios. 

Artigo 21.° 

Sem greuzo  das cPsros1ç0er da l& da socidade por 
auotas e demais legs'aç0o arlicável, as dúvida e 05 nc2505 
omssos serão resolvidos pelos sócios em assemo'eia geral. 

Certório Notarei da Pr" a, aos cinco dias de Abri de 
mil rrvecc-tos e noventa e três. —O notário, AnónO Pedro 
SLVC Vnreia. 

CONTA: 

Art.,  17.0  n.° 1 .........75$00 
Cofre geral ... ... ... ... O 
Reembolso ... ... ... ... ... 50$00 
Selos ... ... ... ... ... ... 18$ O 

Total .........151$00 

SIo (centO e cinouente e um es-
cudo. -- C'rnerida. Reg sta-a sob o 
,n.° 2179/93. 

(82) 

NOTÁRIO: ANTÓNIO PEDRO SILVA VARELA 

C0rtifico narrat'vameflte, uara efeitos de publooçmo  que 
a p'e'ente otosópia ccmnorta sm duas tolhia, e lá cen!orme 
com crignal de folhas 98 a 99 do l'vro de notas para e cri-
furas diversas n15mer0 41/C, se encontra exarada uma escri-
tura da conatitução da firma indvdual de Carlos Alberto 

Artigo 3•0 

A «MECAP» tem a sua sede na cidade da Fraia, podendo 
abrir delegações, sucursais ou filias em qualquer ponto do 
país ou do estrangeiro. 

Artigo 4.° 

O objectivo da «MECAP» é estudos de projecto, mon-
tagem de canalizações domést'cas (água e esgotos), manu-
tenção e reparações de instalações sanitárias. 

Art'go 5•0 

A «MECAP» poderá associar-se em ramos de actvidades 
ou participar na const tu'çãô de ouras empre a desde que 
o seu proprietário assIm o entender conveniente. 

Artigo 6.° 

O capital social da «MECAP» é de duzentos e cinquenta 
mil escudos caboverdanos e acha-se totalmente subscrito e 
realizado em dinheiro podendo sofrer aumento uma ou 
mas vezes, desde que o seu proprietário assim o entender 
conveniente. 

Artigo  7.° 

A «MECAP» poderá adquirir interesses, participaç6e3 
fnanc&ras no todo ou em parte do capital sot,a1 de ou-
tras empresas, desde que o seu pxoprietárlo assm o en 
tenda. 

Art'go 8.° 

A gerência da «MECAP» a adminitraç5o do seu patri-
món o, rua rerr'eaentaçlo em juízo e fora dele, activa e pas-
sivamente compete ao senhor Carlos Alberto aos Santos 
Morais, desde já nomeado gerente. 

Artigo 9.° 

A «MECAP» obriga-se pela assinatura do seu gerente. 

Artigo lú.° 

O gerente poderá delegar os seus poderes no todo ou 
em parte a pessoas estranhas à «MECAP». 

Art'go 11.0  

Os casos omissos serSo regulados pela leg'slaçlo vigente 
na República de Cabo Verde para frmae de natureza igual 
e afins. 

Cartóro Notari al da Regão de Primeira Classe da Praia, 
aos seis dias do mês de Abril do ano ml nove etos e no-
venta e três,—C,  notário. António Pedro Silva Vareta. 

CONTA: 

Art 'go 17.0 n .o  1 .........75$00 
Cofre Geral de Justiça 8$00 
Ecembolso ............30$00 
Selos ... ... ... ... ... ... 18100 

Soma .........131$00 

São: (Cento e trinta e um es-
cudos) - Conferida. Registada sob o 
n.° 2229/03. 

(83) 
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NOTÁRIO: ANTÓNIO PEDRO SILVA VARELA 

EXTRACTO 

Certifico narrativamente para eetos de publiaaçâo, que 
neste Cartór o a meu cargo e no livro de notas para escri-
turas diversas número sessenta e nove barra B de folhas 
53 a 54, se encontra exarada uma escritura de habl taç o 
notarial, datada de oito de Abril de m 1 novecenco.s e no-
venta e três, por óbito de Dioníso Pereira Furtado, natural 
da freguesia de S. Miguel, concelho do Tarrafal, resdenfe 
que fo na Rua União Pedense, 74 rés-do chio - nireito, 
Almada, no estado de solteiro. 

Que o falec'do não deixou testamento ou qualquer outra 
disposição de última vontade, sem descendentes e dexa 
como ún co herdeir5 o seu pai LTandro Soares Futado, 
que foi casado com a sua falec'da mãe Maria Pereira 
Fernandes natural da freguesia de S. Migucl, ccnceiho do 
Tarrafal, residente em Espinho Branco - Tarralal. 

Que não há outras pessoa que cs5m o referido herdeiro 
possam concorrer à sucessão. 

Está conforme o orignal. 

Cartórfo Notarial da Região de Prmeira Classe da Praia, 
aos oito dias do mês de Abr 1 d ano de ml n veenio3 e 
noventa e três. .—O notário Antóno Pedro Slva Vareta. 

CONTA: 

Art.° 17.0 n°0  1 e 2 ......95$00 
C. G. J................10$00 
Reembolso ... ... ... ... ... 500 
Selos ... ... ... ... ... ... 18$00 

Total .........128$00 

São (cento e v'nte e oito  esc'sdos) 
Conferida. Reg. sob Ó Y,,0  2294/93. 

(84) 

Cartório Notarial da Reg5o de i.' Classe 
de S. Vicente 

NOTÁRIA: ANA PAULA MORAIS MATOS 

EXTRACTO 

Cert'flco, narrativamente que por escrtura de 5 de 
Março de 1993, lavrada de folhas 60-64 do ivro de notas 
para escrturas dvcrsas n.° 47, deste C?rtório, fo. entre 
os senhores Marc Boeykens, Barbara V.rgínia Lopes Fran-
cisco Boeykens, Sarah Boeykens, Sophe Boeykens, Stella 
Cristna Lopes Tervno, R ta Isabel Lopes Tervno e Sven 
Francsco Boeykens, consttuída uma soc'ecade comerc ai 
por quo'as denom:nada «BAMACO HOLDING, LDA» com 
o capi'al social de cnco mlhies de escudos e que rege 
nos termos dos artigos seguintes: 

Art'go 1.0 - Denomiewçíio - A socedade adopta a Frma 
Bárbara, Marc & Companh-a. Limtada, podendo usar 
abreviadamente, a sgla, «BAMACO HOLDING, LDA. 

Artico 2.0 —A soc'edade tem a sua sede em S. V'cente, 
Cabo Verde, podendo abrr sucursas e delegações em 
quaisquer outras partes do terrtório nac'onal. 

Art'go 3.0 —A socedade tem por objecto: 

Importação, exportação e comerc'alzação reta-
lhsta e  grossista; 

Indústr'a 

Serv'ço de decoração, agencamento e representa-
ção, podendo anda decicar-se a quasquer 
outras actividades comerc as e ndutrais qie 
verem a ser delberadas em assemblea geral 
e não pro1bdas por lei: 

A socedade no exercício da sua actvidade, Tnte-
grará os segu.ntes estabelecimentos: 

1 -Arte e decoração; 
2—O pomar; 
3-Importação  de madeiras tropca1 - IMT; 
4—Promoção de investmento imobl.áto 
- CAP - IMMO. 

Artigo 4.0 —Captal soctal — O eapta1 socal é de cinco 
milhces de escudos e encontra-se ntegralmente realizado 
em bens e numerário, e corresponde à soma das quotas 
dos sóc os, cuja dstribu,ção está feita como segue: 

Ao Marc Boeykens pertence uma quota de dos milhões 
e duzentos e c4nquenta mil escudos; outra de um m.1h0 
e quinhentos escudos pertencente à sóc a Bárbara Virgín.a 
Lopes Franc.sco Boeykens; outras cnco quotas no valor 
de duzentos e cinquenta mil escudos cada uma, perten-
centes a Stella CristLna Lopes Tervno, Rita Isabel Lopes 
Tervno, Sven Francsco Boeykens, Sarah Boeykens e 
Soph.e Boeykens, respectvamente. As quotas dos SÓcos 
Marc Boeykens e Bárbara V.rgínia Lopes Franc.sco Bosy-
kens são realizadas com o prédo urbano no valor ma-
Ir cial de três mil e qunhentos escudos de que são com 
propretários, situado cm Mndelo, na Aven da 5 de Ju-
lho, com o n.° 15, :nscrito na matrz sob o número 90 
e descr.to  na Conservatória sob o número 4543, em nome 
deles, e por um computador; As quotas dos restantes SÓ 
c0s em numerár-o. 

Artigo 50 
- D.visão e cessão de quotas-1. É perm ti-

tida a djv.são e a cessão de quotas entre os sócios e 
igualmente a favor dos seus descendentes e ascendentes 
directos. 

2. A cessão de quotas a favor de pessoas estranhas à 
sociedade só poderá ser feta mediante autorzação da 
sociedade, a qual desde já se reserva o direto de pre- 
ferênc a, pagando a quota cedda pelo valor apurado 
no últmo balanço dado. 

Artigo 6.° - Dfso?ucão - 1. A so&edade só se dis-
solverá nos casos prevstns na lei ou or vontade unênrne 
dos sócios, reundos cm ssembl&a geral para o efeito 
convocada e, na part lha, p:o'cederão conforme acorda-
rem e for de dreto. 

2. Em caso de morte ou interdção de qualquer só-
co, a soc edade contnuará cem os restan'es e com os 
herderos do sócio falecido ou interdto, salvo se estes re-
solverem apartar se da socedade. Necte caso proce-
der-se-á ao balarço e os herr1e ros receberão o que se 
apurar pertencer-lhes, o que lhes será pago pela forma 
a combinar entre os sócos. 

Artgo 7•0 Gerênca - 1. A adminstração dos negó-
c'os da socedade e a sua representação em juízo e &ora 
dele, act va e pci's vamente f ca a Bárbara Vs'ginia 
Lopes Francsco Boeykens desde logo nomeado gerente, 
com dspensa de caução. 

2. O gerente poderá delegar, medante contrato, em 
um dos seus membros ou em pessoa estranha à soe edade, 
todo ou parte dos seus poderes, nomeando-o gerente. 

Artigo 8.0  - Maridatár OS 1  rccuradores - 1. A soe edade 
poderá nomear mandatários ou procuradores, nos termos 
do artigo duzentos e cnquenta e ses do códgo comercal 
vi'gente. 

2. Os gerenes poderão, de comum acordo, delegar po-
deres de getão a pessoas estranhas à socedade, que se-
jam de conf'ança da mesma. 

Artigo 9.°—A sociedade não poderá ser obrigada em 
contraos, fanças, abonações,  letras de favor e outros do-
cumentos estranhos aos negóc os soe as, f cando os ge-
rentes pessoalmente responsáveIs pelos prejuízos que daí 
adv rem para a socedade. 

Artgo 10.0 - Asremble a geral — A assembleIa geral é 
convocada For anúnc o publ cado ou por carta reg stada 
com aviso de recepção, com pelo menos quInze dias de 
antecedênca. 
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Art'go 11.0 - Deiberações - As del'berações dos SÓdO5 exportação, podendo dedicar-se a qualquer outro ramo de 
serão tomadas por maioria absouta de votos, salvo quando actividade industrial ou comercial permitido por lei, por 
por lei seja exigida maiora quaiiicada. deliberação da assembleia geral. 

Art'go 12.0 —Dvergênc as - Surg ndo divergências entre 
os sóc os, sobre assuntos dependentes de deliberações soda s, 
não poerão os mesmos recorrer a decisãi judical sem qus, 
prevamente, as tenham submetIdo à aprec.ação da assEm-
ble'a geral. 

Art'go 13.0-  Balanços -Os balanços serão dados anual-
mente e encerrados com re'erênca a trnta e um de 
Dezembro, devendo a apresentação dos mesmos ter lugar 
até trnta e um de Março do ano subsequente, para efeto 
de aprec ação pela assembleIa geral. 

Artigo 14.0-Lucros— Os lucros líqudos apurados, de-
po's de deduz-do o fundo de reserva legal, no mínimo 
de vinte por cento, serão ctvd dos em partes pr000rc o-
nais às quotas de cada s&clo e credtados nas respectivas 
contas não podendo ser levantados senão após ddiberação 
cm assemble'a geral. 

Arugt, 15.0 - Fscatzação -• A fscalldação da sociedede 
será atr buida a uma entidade revisora de contas escolh da 
pela assembleia geral. 

Artigo 16.0-Arbitragem-Os litígos entre os sóc os 
emergentes do presente contraio social, serão resolvidos por 
arbitragem, nos termos da l& processual clvii em vigor 
em Cabo Verde. 

Arígo 17.0 —Ano social-0 ano soc'al coincde com 
o ano civ.il. 

Artgo 18.° - Casos omissos - Em todos os casos oms-
sos prevalecerá o que fôr dePberado entre os sócios em 
assemble'a geral e as dsposções da leI das sociedades 
por quotas e demais legislação. 

Está conforme. 

Cartór'o Notaral da Regt'ão de Primeira Classe de 
S. Vicente, em MndeIo, aos quinze dias do mês de Março 
de mil novecentos e noventa e três. - A Notária, Ana Paula Morais Matos. 

(85) 

NCT!RIA: ANA PAULA MORAIS MATOS 

EXTRACTO 

Certifico, narrativamente que por escritura de de Fe- 
vereiro de 1993, lavrada de folhas 43-46 do livr' de notas 
para escrituras diversas n.° 47, deste Cartório fot entre: 
«!'CC— Fé}- ica de Ca'çado, Limfad» e Armindo }3orge3 
Alves da Costa, constituída uma sociedade comercial por 
quotas, denominada «ICCO - IndústTia de Componentes e 
Calçado Ortopédico, Ld.a com o capital so&al de cinco mi-
lhões de escudos e que rege nos termos dos artigos seguintes: 

A»tigo 1.0  —D'--nornziaçiP) —A socieaaoe aOnpa a Ceno-
ruinação de «ICCO - Indústria de Componente e Calçado 
Ortopédico, Ld.». 

Artieo 2.—  Sede Sede e outras formas de representação - A 
sociedade tem a sua sede na cdade do Mindelo, S. Vicente, 
podendo ser transferida para qualquer outra localidade do 
concelho de S. Vicente, por simples decisão de gerência. 

único - A sociedade poderá abrir ou encerar, no pais 
ou no estrangeiro, delegações, sucursais ou qualquer outra 
espécie de represenuoço social, por decisão de gerência. 

Artigo 30 - Duração - A duração da soceciade é por 
tempo indeterminado, sendo o início das suas actividades 
a partir da data da assinatura desta escritura. 

Artigo 40 - Obiecto social - A sociedade tem por 
objecto a indústria e comercialização de calçado e compo-
nentes respectivos para o consumo interno no país e para a 

Arfgo 5°—Do capital socal— 1.0 O capital social, n-
tegralmente realizado em dinheiro, é de cinco milhões de 
escudos. 

2.° O capital social está dividido em duas quotas, sendo 
uma no valor nominal de quatro milhões e noventa mil 
escudos correspondente noventa e o to por cento do capital 
social pertencente a «ACO - Fábrica de Calçado, Limitada» 
e outra no valor nominal de cem mil escudos correspondente 
a dois por cento do capital social, pertencente ao sócio Ar-
mindo Borges Alves da Costa. 

3.0  Os sócios poderão fazer suprimentos à sociedade em 
condições a defenir pela assembleia geral. 

4,0 A cessão total ou parcial de quotas. bem como a sua 
divisão, é livre entre os sócios, dependendo do consenti-
mento da sociedade, quando feita a estranhos. 

5,0 No caso de cessão de quotas a terceiro, estranho a 
sociedade, esta terá direito de preferência, deferindo-se esse 
direito aos sócios não cedentes caso a sociedade não queira 
exercer esse direito. 

6 0  O sócio que pretenda fazer a cessão das respectivas 
quotas, dará disso conhecimento à assembleia geral, por 
carta registada, com pelo menos sessenta dias de antece-
dência. 

Artigo 6 ° - Adnsinstraçâo da sociedade - 1.0 A adm'fl13~ 
fração da soc'edade e sua representação em juízo e fora dela 
pertence a tois gerentes que podem não ser sócios, sendo 
desde já nomeado o sócio Armindo Borges Alves da Costa 
e os outros dois a nomear em assembleia geral. 

2.0  Os gerentes ficam dispensados de caucão e serão 
remunerados ou não, conforme vier a ser deliberado em 
assembleia geral. 

o Para ohriear a socedade em todos os seus actos e 
contratos é necessário a assinatura do sócio-gerente Ar-
ir edo 13,?-ges Alves da Costa ou a as°natura cerjua dos 
dois outros gerentes ou de um procurador da sociedade a 
nomear para o efeito. 

4.0  Os assuntos de mero expediente podem ser assinados 
por qualquer um dos gerentes, individualmente. 

5,0 Ao sócio Armindo Borges Alves da Costa é atribuído 
sim direito especial à gerência pelo que, para a sua desti-
tuição como gerente, é necessária uma maioria qualificada 
rp ootenta e cinco por cento dos votos em assembleia geral. 

0 Não é permitido aos gerentes e os sócios obrigar a 
sociedade  en,  actos e contratos estranhos aos fins sociais, 
tais co—o abonações, letras de favor, fianças e outros se-
melhantes. 

Artgo 7.0-Da assembleia geral-1.0  As assembleias 
gerais, qua ndo a 7e,  não exigir formalidodes e prazos es-
r'c a°. sPrãn convocndo por ca-t--is regsados, te'ererna, 
telex ou tei'fax dirigidos aos sócios, com a antecedência 
niinima de quinze dais. 

2.° A assembleia geral reúne-se ordariamente uma vez 
no aro e, extraordinariamente, sempre que se mostrar ne-
cessário. 

3.1  Os SÓciOS podem fazer-se representar na assembleia 
por outro sócio, gerente ou advogado, mediante simules 
comi miceção assinado pelo sócio representado e dirigida à 
assembleia geral. 

- 

Arlio 8°— Baircos -'-Os balanços serão realzados 
anualmente a 31 de Dezembro, devendo a apresentação dos 
mesmos ter lugar até 31 de Março do ano subsequente 
aquele a que disser respeito. 

Artigo 90 -Resultados -Feitas as reservas legais, e ou-
tras previamente determinadas pela assembleia geral, os 
lucros líquidos apurados serão distribuídos anualxnene 
pelos sócios, na proporção das suas quotas. 



266 II SÉRIE — N.° 16—B. O. DA REPÚBLICA DE CABO VERDE-19 DP, ABRIL DE iqq 

Art'go 10.0-Dissolução da sociedade - A so&edade só 
se dissolve nos casos previstos por lei ou por acordo de 
todos os sócios, procedendo-se à partilha, conforme for 
de direito. 

Artigo 11.0 - Disposição fnal - Tudo quanto não est ver 
'egulado expressamente nestes estatutos, será regido pela 
lei das sociedades por quotas em vigor. 

Está conforme. 

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe de S. Vi-
cente, em Mindelo, aos vinte e seis dias do mês de Março 
do ano de mil novecentos e noventa e três.—A Notária, 
Ana Paula Morais Matos. 
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NOTÁRIA: ANA PAULA MORAIS MATOS 

EXTRACTO 

Certfco, rarrativamente que, por escr'tura de 19 d' 
Março de 1993, lavrada de folhas 73 a 76v.0, do 1vro 
de notas para escr turas d.verss n:° 47, deste Cartório, 
foi entre os senhores Gu]herme Santos Feirreira, Jorge 
Manuel da Conceição Santos, IViafalda SofIa Lima Sarros 
Ferrera, Rcardo António Barros Ferreira, Manuel do 
Nascmento Santos e Anón'o Manuel dos Santos, conS-
ttuida uma socedade comerciai por quotas que regerá 
pelo pacto social constante do seguinte artIculado: 

Artigo Prmeiro - A socedade adopta a firma SANTOS 
& FERREIRA, LDA. e tem a sua sede na cIdade do M1 n-
delo, S. VIcente, podendo ter delegações ou fIliais em 
qualquer parte do terrtório nacional ou no estrangeiro: 

ArtIgo Segundo - A sociedade tem por objecto social: 

O exerc:c:o da activdade comercial de impor-
tação e exportação de produtos alimentares, 
materlais de construção cvil, eléctricos e ma-
teriais dIversos; 

O exercícIo de act1vdade5 de exploração de trans-
portes marít.mos. shipsechandler e agenc'a-
mento de navios; 

Quaisquer outras actividade afins conexas 
e ou complementares em que os sócios acordem 
e sejam permitIdas por lei. 

Artigo TerceIro - O capItal soca1 é de cinco milhões 
de escudos e corresponde a soma das quotas, totalmente 
ubscrLtas e assIm d.strbuidas: - uma quota de um 

mlhão e qu:nhentos m.l escudos pertencente ao sócio 
Manuel NascImento Santos; uma quota no valor de um 
mlhão e qunhentos mi escudos pertencente ao sócio 
GuIlherme Santos Ferreira; uma quota no valor de qu - 
rhentos m.l escudos pertencente ao sócio Jorge Manuel 
da Conceção Santos, outra no valor de quinhentos mil 
escudos pertencente ao sócIo Rcardo António Barros Fer-
reira; outra quota no valor de quinhentos mil escudos per-
tencente a sóca Mafalda Sof.a Lima Barros Ferre ra: e 
uma última quota no valor de qunhentos  mil escudos 
pertencente ao sóco Antón:o Manuel dos Santos, O capital 
que será totalmente realIzado dentro de três meses em 
numerário, encontra-se realIzado em cinquenta por cento. 

Artigo Quarto—Poderão os sóc:os fazer a soc'edade 
os sup:imentos de que esta carecer nas condções que 
acordarem em AssembleIa Geral. 

Artigo Quinto— cessão de quotas é lIvre entre os 
sócos ou a favor de cônjuges ou dos descendentes. Não é 
permit:da a cessão de quotas a estranhos. 

Artigo Sexto.—A divisão de quotas só é permitda 
entre sócos, a favor de herdeiros dos mesmos ou a favor 
dos seus conjugis, dependendo sempre do consentimento 
da sociedade. 

Art'go Sétimo - A sociedade poderá amortizar qual-
quer quota que for por qualquer forma apreend.da em 
processo judca1 ou anda no caso de falecimento ou 
inter&çiio do Sócio titular da mesma. 

Parágrafo ÚnIco - O preço da amortzação será o va-
lor que para a quota resultar do balanço expressamente 
dado para o efeto. O pag mente do oreço noce er 
f&to até ao máxImo de três prestações e em períodos 
não excedendo três anos, quando assim for dei berado 
justificadanente pela Assembleia Geral. 

Artigo OItavo - A gerêncIa da sociedade e a sua re-
presentação em juzo e fora dele activa e passivamente, 
é convocada aos sócios Gui'herrr'e Santos Feoreira e Ma-
nuel Nascimento Santos, dispensadas de caução, os qua s 
desde já são nomeados gerentes, sendo necessária a assi-
natura de um deles para obrgar a sociedade. 

Parágrafo Prrnero - Para obrie'r a socierade a" acei-
tes, saques, endosso de letras, aberturas de créd'to ou 
nerócos de maor vulto é obrgada a assnatura dos dois 
sócios gerentes: 

Parágrafo Segundo-Em caso de ausência ou impedi-
mento de todos os sócios-gerentes, um deles poderá uassar 
procuração aos restanes eóc-os e ou pessoa estranha, de 
corf anca para exercer, por um periodo determInado, as 
furções de gerente. 

Argo Nono-As Assemble'as Gera's serão convocadas 
por cartas dlrigldas aos sócios, com quinze dias de ante-
cedência. 

Artigo Décmo - Surgndo dIvergências entre os sócos 
scbre assuntos rferer'fas as a't nada' soHa ou na°—o 
sobre as r&acões entre os sócos, não poderão re'orrer 
a decIsão jud:cial sem que aqueles tenham sido prévia-
mente submetidos a aprecação da Assemblea Geral. 

Artigo Déc'mo Prmero -Falecendo algum só&o O 
no caso de nterdção, a socedade continua não se dssol-
vendo e a gerênc:a será assegurada pelos sóclos que se 
encontrarem vvos ou em pleno gozo dos seus d retos e 
com os herderos do sóco falecido, salvo se estes prefe-
rIrem apartar-se da sociedade. Neste caso proceder-se-á 
a balanço e os herdeiros recebro o nie se an»°r perfen-
cer-bes e que lhes será pago pela forma a combinar entre 
os sócios. 

Art go Décimo Segundo-Os lucros líqu'dos apurados 
em cada ara, depois d,' deduzidrs o fu de reserva 
legal, no mínimo de v'nte por cento, além de outros que 
a Assembleia Geral achar ooven'ente orar, sorão di-
viddos, em partes proporconais às quotas subscritas por 
cada um dos sócios. 

Artigo Décmo Tercero_Fm todos os caros omissos 
prevalecerá o que for del berado entre os sócios e as dis-
posições de leï das socedades por quotas e demais legis-
lação aplicável. 

Está conforme. 

Cartóro NotarIal da Região de Prime'ra Classe de 
S: Y cente, em Mndelo, aos 30 de Março de 1993.—A No-
tária, Ana Paula Moras Matos. 
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